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Projeto de Lei n.º 465/XVII/1.ª

Altera o Regime Jurídico que estabelece a atividade de transporte individual e 

remunerado de passageiros em veículos descaracterizados (TVDE)

Exposição de Motivos

A atividade de transporte individual e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados (TVDE) existe em Portugal desde 2014, altura em que a plataforma UBER 

iniciou a sua operação em Portugal, sendo certo que, só foi regulamentada em 2018 com a 

aprovação da Lei n.º 45/2018, de 10 de Agosto. Contudo, este modelo de negócio, 

denominado de economia de partilha, em que basicamente existem três intervenientes: i) 

prestadores de serviços (parceiros e motoristas); ii) utilizadores de serviços (clientes); iii) 

intermediários (plataformas); veio também colocar novos desafios em termos de proteção 

dos direitos e interesses dos consumidores, sendo necessário neste momento acompanhar 

a rápida evolução e o crescimento a que se tem assistido, para que não se degrade a 

qualidade de serviço e se acabe por lesar tais interesses e direitos.

São várias as queixas por parte de quem conhece o mercado e utiliza este serviço, quer da 

ótica do utilizador /cliente, quer da ótica do operador/motorista/empregador, refletidas 

em sistemáticas condições manifestamente negativas que estão a afetar este setor.

Após vários anos da aprovação da lei, foram identificadas lacunas e insuficiências por quem 

opera neste setor, que tendem a comprometer a sua adequada operacionalidade e 

eficiência, surgindo queixas sobretudo por: i) cancelamento do serviço por parte dos 

motoristas; ii) faturação indevida / não emissão de fatura (como por exemplo, cobrança de 

taxas de cancelamento perante longos períodos de espera); iii) impossibilidade de 

apresentar reclamação e ausência de resposta às reclamações.

A análise da Comissão Europeia, de 2021, concluiu que existem mais de 500 plataformas 

de trabalho digitais ativas e que o sector emprega mais de 28 milhões de pessoas, um 

número que deverá aumentar para 43 milhões até 2025. As plataformas de trabalho 
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digitais estão presentes em vários sectores económicos, quer “no local”, como os 

condutores de veículos de aluguer com condutor e de entrega de alimentos, quer em linha, 

com serviços como a codificação e a tradução de dados. Foi aprovada em 24 de Abril deste 

ano uma Diretiva europeia  sobre a melhoria das condições de trabalho em plataformas.1

Esta proposta de Diretiva europeia tem como propósitos: i) introduzir medidas que 

permitem reconhecer o estatuto de emprego (trabalhador subordinado) a pessoas que 

desenvolvem trabalho através de plataformas digitais; ii) promover a transparência, justiça, 

supervisão humana, segurança e responsabilidade na gestão algorítmica do trabalho em 

plataforma e iii) melhorar a transparência do trabalho em plataformas.

Concretamente, está previsto que os estados-membros estabeleçam uma presunção de 

laboralidade para o trabalho em plataformas digitais e um conjunto de medidas de apoio 

que garantam a implementação dessa presunção, nomeadamente através das autoridades 

nacionais e inspeções específicas junto das plataformas digitais. A proposta prevê ainda um 

conjunto de limitações no processamento de dados pessoais por sistemas automatizados 

de monitorização e de tomada de decisão e de garantias de transparência nesses 

processos. Além disso, constam da proposta obrigações de informação e supervisão 

humana dos sistemas automatizados, direito de explicação e de defesa sobre as decisões 

das plataformas, avaliação de riscos e impactos na saúde, bem como medidas preventivas 

nestas áreas. 

Esta proposta de Diretiva aprovada estatui o dever dos Estados-Membro promoverem a 

contratação coletiva no sector do trabalho em plataformas, designadamente para garantir 

a correta qualificação contratual do trabalho realizado e para facilitar o exercício de direitos 

laborais no âmbito da gestão algorítmica, que deverá possibilitar ao parceiro ou ao 

motorista ajustar os valores, de forma a se garantir a adequada e justa rentabilidade para 

a sua atividade.

Estima-se que na União Europeia haja cerca de 28 milhões de trabalhadores de plataformas 

digitais. Em Portugal, serão mais de 100 mil. Só no sector do transporte de passageiros, 

através de plataforma digital e em veículos descaracterizados, de acordo com os últimos 

                                                          
1 https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2022/698923/EPRS_BRI(2022)698923_EN.pdf



3

dados do Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT), do final de 2023, o número de 

certificados de motoristas TVDE era de 66.325, sendo que no primeiro ano em que a lei 

esteve em vigor (2018) havia 18.265.

Reforçando a necessidade na melhoria deste mercado, o mesmo deve facilitar a mobilidade 

dos cidadãos, mas sem descurar as condições de segurança e de garantia de um serviço de 

qualidade. Para tal deverá existir maior rigor na admissão dos formandos, mais fiscalização 

e alterações como as que agora se pretendem com a presente iniciativa legislativa, que 

garantam que a formação e a respetiva avaliação dos candidatos sejam isentas e de 

qualidade, com uma avaliação que deve ser presencial, e com uma atuação coadjuvante 

por parte do IMT - Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. em cooperação com os 

municípios portugueses.

Ademais recomendam-se procedimentos variados para verificar a validade dos 

documentos, incluindo equipas para verificação dos documentos, aplicação de 

mecanismos automatizados (emissão de alertas antes do término da validade dos 

documentos e tecnologias de reconhecimento facial com base em determinados alertas 

por exemplo, do próprio cliente que identifica que o condutor não corresponde ao da foto 

enviada), como os que sejam, os de suspensão imediata em casos de falsa identidade ou 

suspeita de fraude, com verificação contínua da validade dos documentos por parte das 

entidades fiscalizadoras.

Ouvidos os profissionais dos sectores, foram muitas as queixas sobre a existência de 

bloqueadores de sinal em aeroportos que impedem os motoristas de aceitar viagens. 

Concomitantemente, outros problemas recentes, amplamente noticiados na imprensa e 

decorrentes de exposições enviadas à AMT, surgiram associados a denúncias de possível 

“fraude ao sistema” e respetivas consequências, levando à deterioração da qualidade do 

serviço, dos direitos dos passageiros e da sua segurança e ainda da segurança rodoviária 

em geral, de entre as quais destacam-se: 

1. Questiona-se a validade das cartas de condução de motoristas que não dominam 

a língua portuguesa ou mesmo a língua inglesa; 

2. Suscita-se o eventual uso indevido de licenças de motorista, vários motoristas 
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partilham a mesma licença; 

3. Identificação de situações irregulares, como motoristas que circulam 24 horas/dia 

com múltiplas contas associadas.

4. Existem referências a indícios de fraude na formação (os formandos não assistem 

às aulas) e na avaliação (as respostas são “copiadas” e nem sequer compreendidas, 

face à competência linguística dos formandos, há relatos da utilização do google 

tradutor para conseguir fazer o exame); 

5. Existem denúncias de contratos de aluguer de viaturas entre particulares e 

operadores TVDE que, posteriormente, sub-alugam essas viaturas aos seus 

motoristas, sem que estejam licenciados como empresas de aluguer de veículos;

6. Relatos de emissão de cartas de condução portuguesas com base em documentos 

estrangeiros não autênticos.

Tudo isto são situações do conhecimento de quem trabalha neste sector, bem como 

daqueles que utilizam estes serviços.

Para mais, o período pós-pandemia trouxe "a recuperação da atividade", com um aumento 

de cerca de 30% do número de motoristas a operar nestas plataformas, quando comparado 

com o período pré-pandémico.

No mais é igualmente relevante, a necessidade da obrigatoriedade dos motoristas terem 

formação adequada, com exame final nos centros do IMT e assim implementar a regra que 

abrange todos os motoristas nacionais e estrangeiros no intuito de terem domínio da língua 

portuguesa, pelo menos na parte oral. 

Tal como refere o relatório da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, emitido em 

Abril de 2024, “é recomendável que seja possível a comunicação verbal e em tempo real 

com o motorista de TVDE”, designadamente pela possível ocorrência de emergências (por 

acidente ou motivos de saúde). Trata-se de um requisito essencial de segurança e garantia 

dos direitos dos passageiros face ao direito rodoviário, conforme princípios adjacentes de 

prevenção geral, que não se compadecem com o facto de os motoristas serem incapazes 

de falar e/ou entender o português.
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Acrescenta-se ainda a preocupação com o cumprimento das normas europeias que 

relacionam o menor consumo de combustível com a redução das emissões de gases com 

efeito de estufa, permitindo a utilização de veículos com mais de 7 anos, desde que 

cumpridos certos requisitos. A idade da frota é um parâmetro importante na determinação 

da qualidade dos serviços, bem como do seu impacto no ambiente e da capacidade de 

renovação, uma vez que os veículos afetos a este sector são os que têm os maiores 

impactos nas emissões de gases com efeito de estufa (GEE) por passageiro-quilómetro de 

toda a mobilidade urbana e estão entre os veículos que registam a maior quilometragem 

ao longo da vida.

Por outro lado, permite-se a colocação de publicidade dentro dos veículos TVDE, 

configurando um contributo para fazer face às despesas inerentes da atividade, assim 

como se reduz o valor das coimas, por se considerarem excessivas. 

Em Portugal, ao contrário dos serviços de transporte em táxi , que são serviços públicos de 

transporte de passageiros sujeitos a obrigações de serviço público específicas (o que 

justifica determinadas regras sobre contingentes, viaturas com selo holográfico, preços e 

organização geográfica, ainda que revistas, tendo em conta os objetivos de flexibilização e 

modernização), os serviços de TVDE são considerados “serviços comerciais”, de acesso não 

universal, prestados em mercado concorrencial, liberalizado e portanto  não sujeitos a 

regras relativas a restrições numéricas ou geográficas.

No entanto para determinadas regiões e determinadas situações, a concessão de parcerias 

entre o transporte público e os serviços de TVDE para a inclusão da população mais 

envelhecida e para as pessoas com mobilidade reduzida teria ótimos resultados. Em termos 

genéricos, as autoridades públicas devem garantir que os serviços de transporte 

respondam às necessidades da população como um todo, numa base inclusiva.

Assim, equacionar a  integração dos TVDE no conceito de serviço público de transporte de 

passageiros teria relevância a vários níveis, designadamente sancionatório: ainda que a 

aplicação ao TVDE do artigo 55.º do Código da Estrada (transporte de crianças em 

automóveis) tenha ficado solucionada por expressa previsão legal , outros aspetos como a 

obrigatoriedade de extintor de incêndios, de dístico sobre proibição de fumar e de afixação 
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de referência aos meios de resolução alternativa de litígios só são obrigatórios para o 

transporte público de passageiros.

Assim nos termos constitucionais e legalmente aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar do CHEGA, apresentam o seguinte Projeto-lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma, altera a Lei n.º 45/2018, de 10 de Agosto, que aprova o Regime jurídico 

da atividade de transporte individual e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 45/2018, de 10 de Agosto

São alterados os artigos 2.º, 10.º, 12.º, 15.º e 17.º do Decreto-Lei n.º 45/2018, de 10 de 

Agosto, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º 

[…] 

1 – […]

2 – […]

3 - A prestação de um serviço de TVDE inicia-se com a aceitação, por um motorista ao 

serviço de um operador, de um pedido de transporte entre dois pontos submetido por um 

ou mais utilizadores numa plataforma eletrónica e termina com o abandono pelo utilizador 

desse veículo, depois de realizado o transporte para o destino selecionado, ou por qualquer 

outra causa que implique a cessação de fruição do veículo pelo utilizador, devendo o preço 
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refletir o serviço prestado desde a aceitação do transporte.

4 - As empresas que desenvolvam a atividade de transporte em táxi não podem 

simultaneamente desenvolver serviços em plataforma TVDE.

5 - O operador de TVDE é o garante da gestão da frota e da legalidade administrativa.

Artigo 10.º

[...]

1 – […]

2 – O motorista de TVDE, que presta serviço ao operador de TVDE, deve preencher, 

cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) [...]

b) Deter certificado de curso de formação rodoviária para motoristas, nos centros de 

exames do IMT, nos termos dos números seguintes, bem como dominar a língua 

portuguesa;

c) [...]

d) [...]

e) [...]

3 - [...]

4 - O certificado referido na alínea b) do n.º 2 é emitido pelo IMT, I.P. e depende da 

frequência efetiva pelo formando da carga horária mínima referida no número anterior e 

da aprovação no exame referido.

5 - [...].

6 - [...].
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7 - [...].

8 - [...]

9 - [...]

10 - [...]

11 - [...]

12 - [...]

Artigo 12.º  

[...]

1 - Apenas podem ser utilizados veículos inscritos pelos operadores TVDE junto de 

plataforma eletrónica, que tenham licença emitida pela autoridade de transportes 

competente, a qual deve atestar o cumprimento dos requisitos legais e regulamentares 

aplicáveis aos veículos.

2 - [...]

3 - [...]

4 - Os veículos devem possuir idade inferior a sete anos a contar da data da primeira 

matrícula, com exceção:

a) Dos veículos que cumpram as normas EURO mais exigentes em termos do 

controlo de emissões poluentes, caso em a idade do veículo não deve ultrapassar 

os nove anos;

b) Dos veículos elétricos e híbridos, cuja idade não deve ultrapassar os 12 anos.

5 - [...]

6 - [...]
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7 - [...]

8 - É permitida a colocação ou exibição de publicidade no interior ou exterior do veículo 

que efetue TVDE.

9 - [...].

10 - Para proteção dos utilizadores, os veículos de TVDE encontram-se sob vigilância de 

um circuito fechado de televisão, procedendo-se à gravação de imagens, de acordo com 

a legislação em vigor.

Artigo 13.º

                                                                 […]

1 - [...]

2 – Os operadores e as plataformas eletrónicas devem implementar mecanismos que 

garantam o cumprimento dos limites referido no número anterior. 

3 - [...]

                                                                    Artigo 15.º

                                                                             [...]

1 - [...]

2 – Os valores das tarifas são fixados livremente entre as partes, sem prejuízo do disposto 

nos números seguintes, devendo os preços finais cobrir todos os custos associados ao 

serviço, em harmonia com as melhores práticas do sector dos transportes, nomeadamente 

tendo em conta o custo por minuto, o custo do quilómetro e a circunstância de se tratar 

ou não de trabalho noturno, fins-de-semana e feriados, sendo que nestes casos 

específicos se deve considerar a atribuição de um acréscimo  percentual de 25%.
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3 - O operador da plataforma eletrónica pode cobrar uma taxa de intermediação, a qual 

não pode ser superior a 15 % do valor da viagem calculada sem incidência de IVA, nos 

termos dos números anteriores.

4 - [...]

a) A fórmula de cálculo do preço, indicando nomeadamente de forma discriminada 

o preço total, a taxa de intermediação aplicada e as tarifas aplicáveis, 

nomeadamente por distância, tempo e fator de tarifa dinâmica, tendo sempre 

presente o custo do minuto, o custo do quilometro, o valor do trabalho noturno, 

a fixar trimestralmente pelo IMT, I.P., resultante de negociação e consequente 

acordo entre plataformas eletrónicas, operadores e representantes do sector.

b) [...]

5 -[...]

6 - [...]

7 -[...]

8 -[...]

Artigo 17.º

                                                                             [...]

1 – [...]

2 – [...]

3 – [...]

4 - Para efeitos do licenciamento referido no n.º 1, devem ser transmitidos pelo interessado 

os seguintes elementos instrutórios:

a) [...]
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b) [...]

c) Sede e morada do estabelecimento fixo de atendimento ao público;

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

5 - Além dos elementos referidos no número anterior, o operador que explore plataformas 

eletrónicas tem de ter sede em Portugal ou estabelecimento fixo de atendimento 

presencial a utilizadores, operadores e motoristas de TVDE. 

6 - [...]

7 - [...]

8 - [...]

9 - [...]

10 - [...]

11 - [...]

12 - Os operadores de plataformas eletrónicas são obrigados a enviar para a Autoridade 

da Mobilidade e dos Transportes os contratos que vinculam os direitos e os deveres dos 

operadores e motoristas de TVDE.»

Artigo 3.º

Aditamento à Lei n.º 45/2018, de 10 de Agosto
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É aditado à Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, o artigo 33º, com a seguinte redação:

“Artigo 33.º

Adaptação às Regiões Autónomas

1 - Ao abrigo do disposto no Artigo 227, número 1, alínea a), da Constituição da República 

Portuguesa, bem como dos Estatutos Político-Administrativos das Regiões Autónomas, é 

reconhecido às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira o direito de adaptar a 

presente lei às suas realidades económicas, sociais, culturais e geográficas.

2 - As adaptações previstas no número anterior são aprovadas pelas respetivas Assembleias 

Legislativas Regionais, mediante decreto legislativo regional, após audição do governo da 

República, e entram em vigor na data específica que cada diploma regional assim 

determinar.”

Artigo 4º 

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República. 

Palácio de São Bento, 27 de fevereiro de 2026

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,


